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RESUMO

Este estudo investiga as atitudes dos docentes capixabas em relação à ampla agenda 
de avaliações em larga escala, problematizando seus impactos na carreira docente. A 
pesquisa adotou uma abordagem quali-quantitativa e transversal, aplicando a escala 
de atitudes perante as avaliações externas em larga escala (EAAE) a 405 professores da 
rede estadual. Os resultados indicam uma tendência a atitudes negativas nas dimensões 
cognitiva e afetiva e positivas na dimensão comportamental. Essa divergência foi 
analisada à luz das inconsistências das políticas educacionais do estado do Espírito 
Santo, estruturadas em torno das avaliações externas, que impactam diretamente a 
prática docente. As discrepâncias identificadas ressaltam a necessidade de reestruturação 
dessas políticas, de modo que a avaliação, enquanto processo dinâmico, contribua 
efetivamente para a garantia do direito à educação.
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COMO CITAR:

Prado, W. C., Soares, D. J. M., Ventorim, S., & Santos, W. dos. (2025). As atitudes dos docentes do Espírito 
Santo em relação às avaliações externas. Estudos em Avaliação Educacional, 36, Artigo e11380.  
https://doi.org/10.18222/eae.v36.11380

https://doi.org/10.18222/eae.v36.11380
https://orcid.org/0000-0002-7505-675X
https://orcid.org/0000-0003-3075-3532
https://orcid.org/0000-0002-4960-2163
https://orcid.org/0000-0002-9216-7291
mailto:wallacy.prado@cefet-rj.br
mailto:denilson.marques@ifmg.edu.br
mailto:silventorim@hotmail.com
https://doi.org/10.18222/eae.v36.11380


Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 36, e11380, 2025  •  e-ISSN: 1984-932X

Prado, Soares, Ventorim, Santos As atitudes dos docentes do Espírito Santo 
em relação às avaliações externas

2

Recebido em: 21 AGOSTO 2024 
Aprovado para publicação em: 26 SETEMBRO 2025

Este é um artigo de acesso aberto distribuído nos termos da licença Creative Commons do tipo BY.

LAS ACTITUDES DE LOS DOCENTES DEL ESTADO DE 
ESPÍRITO SANTO HACIA LAS EVALUACIONES EXTERNAS
RESUMEN

Este estudio investiga las actitudes de los docentes capixabas frente a la amplia agenda 
de evaluaciones externas a gran escala, problematizando sus impactos en la carrera 
docente. La investigación adoptó un enfoque cualicuantitativo y transversal, aplicando la 
escala de actitudes ante las evaluaciones externas a gran escala (EAAE) a 405 profesores 
de la red estatal. Los resultados indican una tendencia hacia actitudes negativas en 
las dimensiones cognitiva y afectiva, y positivas en la dimensión comportamental. 
Esta divergencia fue analizada a la luz de las inconsistencias de las políticas educativas 
del estado de Espírito Santo, estructuradas en torno a las evaluaciones externas, que 
impactan directamente en la práctica docente. Las discrepancias identificadas resaltan 
la necesidad de una reestructuración de dichas políticas, de modo que la evaluación, 
como un proceso dinámico, contribuya efectivamente para la garantía del derecho a la 
educación.

PALABRAS CLAVE  ACTITUDE DEL PROFESOR • EVALUACIÓN EXTERNA •  
POLÍTICAS DE EVALUACIÓN.

TEACHERS’ ATTITUDES IN THE STATE OF 
ESPÍRITO SANTO TOWARD EXTERNAL ASSESSMENTS
ABSTRACT

This study analyzed the attitudes of teachers in the state of Espírito Santo toward the 
extensive agenda of large-scale assessment, questioning its impact on teaching careers. 
The research adopted a quali-quantitative and cross-sectional approach, applying the 
scale of attitudes toward large-scale external assessments scale (EAAE) to 405 teachers in 
the state school system. The results indicated a tendency toward negative attitudes in the 
cognitive and affective dimensions and positive attitudes in the behavioral dimension. 
This divergence was analyzed in light of inconsistencies in the educational policies of 
Espírito Santo, which are structured around external assessments and directly impact 
teaching practices. The discrepancies identified highlight the need to restructure these 
policies so that assessment, as a dynamic process, effectively contributes to ensuring the 
right to education.

KEYWORDS  TEACHERS’ ATTITUDE • EXTERNAL ASSESSMENTS •  
EVALUATION POLICIES.
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INTRODUÇÃO

As avaliações externas aplicadas em larga escala na educação contemporânea de-
sempenham papel central no desenvolvimento de políticas públicas. São concebi-
das para monitorar e medir o desempenho dos sistemas educacionais, das escolas, 
professores e alunos. Essas políticas estabelecem os critérios e padrões que deter-
minam o “sucesso” ou “insucesso” escolar, influenciando a escola, o currículo, a 
prática docente, a agenda do ano letivo, bonificações e prêmios, entre outras medi-
das (Amaro, 2017).

O estado do Espírito Santo iniciou sua trajetória em 2000 com a criação do 
Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes). Atualmente, 
o Sistema Capixaba de Avaliação da Educação Básica (Sicaeb) inclui a avaliação diag-
nóstica, a avaliação da fluência em leitura, a avaliação de monitoramento da apren-
dizagem (Ama), o Paebes e o Paebes Alfa (Portaria n. 138-R, 2022).

O campo científico tem investigado as avaliações externas no Brasil, abor-
dando suas características, impactos e particularidades. Recentemente, estudos 
sobre o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) (Vizzotto, 2024; Brito & Pedroso, 
2023; Soares et al., 2021a), o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) (Leal 
& Guedes, 2024; Almeida & Costa, 2024; Campos & Palma, 2023; Borges et al., 2021; 
Soares et al., 2021b) e o Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo 
(Loureiro et al., 2024; Dutra et al., 2024; Lucindo & Nunes, 2023; Lorencini & Nunes, 
2023) têm explorado sua influência e desdobramentos no processo educativo.

Essa diversidade de investigações reflete a importância de compreender as 
avaliações externas no cenário das políticas educacionais. Assim, este estudo visa a 
investigar as atitudes dos docentes capixabas diante da extensa agenda de avaliação 
em larga escala, analisando seus impactos na carreira dos professores.

A maioria das pesquisas existentes aborda o tema de interesse deste texto a 
partir da percepção e cognição dos docentes (Machado & Godoy, 2022; Liell et al., 
2018; Sales & Fialho, 2020; Martins et al., 2021; Becher et al., 2018; Vasconcellos & 
Maurício, 2018). A relevância deste trabalho está em contribuir com o debate acadê-
mico por meio da perspectiva epistemológica das atitudes, originada da psicologia 
social, e da adoção do modelo tricomponente das atitudes, que envolve aspectos 
cognitivos, afetivos e comportamentais.

Essa abordagem amplia a compreensão das atitudes docentes diante das ava-
liações externas em larga escala. Além disso, tem impacto político ao evidenciar 
como as políticas educacionais influenciam a vida dos docentes no contexto capixaba.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este estudo baseia-se nos conceitos de avaliação de Castillo Arredondo e Cabrerizo 
Diago (2009), nas atitudes de Eagly e Chaiken (1993) e na teoria tricomponente de 
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Rosenberg e Hovland (1960). Castillo Arredondo e Cabrerizo Diago (2009) ampliam 
a análise, situando as avaliações externas no contexto das políticas educacionais e 
suas implicações, enquanto os outros dois autores fornecem suporte teórico para 
compreender a escala de atitudes perante as avaliações externas aplicadas em larga 
escala (EAAE).

O conceito de avaliação de Castillo Arredondo e Cabrerizo Diago (2009, p. 31) 
oferece subsídios teóricos para entender o objeto atitudinal de interesse da pesqui-
sa. Segundo os autores, a avaliação é “um processo dinâmico, aberto e contextuali-
zado que se desenvolve ao longo de um período de tempo; não é uma ação pontual 
ou isolada”. Assim, a avaliação vai além da coleta de dados, envolvendo a interpre-
tação dos resultados para a construção de políticas educacionais, com vistas à qua-
lidade da educação.

As avaliações externas em larga escala são os instrumentos principais utili-
zados pelos governos para coletar dados sobre a qualidade dos sistemas de ensino. 
São externas por serem realizadas por entidades ou órgãos fora da instituição ou 
sistema avaliado, com o objetivo de fornecer uma perspectiva imparcial sobre a 
eficácia e desempenho do sistema. São aplicadas em larga escala quando abrangem 
um grande número de participantes (Popham, 1999). Considerando sua relevância, 
é essencial entender as atitudes dos docentes em relação a essas avaliações.

Eagly e Chaiken (1993, p.  1, tradução própria) definem atitudes como uma 
“tendência psicológica que se expressa numa avaliação favorável ou desfavorável 
de uma entidade específica”. Essa definição distingue atitudes de outros constru-
tos, como traços de personalidade ou estados emocionais. O julgamento avaliativo é 
central nas atitudes, em que o indivíduo se posiciona favorável ou desfavoravelmen-
te em relação ao objeto atitudinal, com respostas de diferentes intensidades. Neste 
estudo, o objeto atitudinal são as avaliações externas aplicadas em larga escala.

O modelo tripartido de Rosenberg e Hovland (1960) distingue três compo-
nentes de atitude: cognição, afetividade e ação. O componente cognitivo envolve 
crenças e percepções sobre o objeto atitudinal (Neiva & Mauro, 2011); o afetivo está 
associado aos sentimentos em relação ao objeto; e o comportamental refere-se à 
predisposição para a ação, influenciada por fatores situacionais e culturais (Neiva 
& Mauro, 2011).

A relação entre atitude e comportamento é complexa. Newcomb et al. (1965) 
defendem que atitudes predispõem à ação, enquanto Katz e Stotland (1959) afirmam 
que a motivação para a ação vem da própria atitude. Fatores situacionais e cultu-
rais podem influenciar a convergência ou divergência entre atitude e ação (Neiva & 
Mauro, 2011), demonstrando a importância de considerar múltiplos fatores ao ana-
lisar as atitudes no ambiente educacional.
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MATERIAL E MÉTODO

Este estudo é quantitativo, não experimental, de cunho instrumental (Carretero- 
-Dios & Pérez, 2007), com delineamento transversal, que consiste na aplicação 
da escala de atitudes perante as avaliações externas aplicadas em larga escala 
(EAAE) (Soares et al., 2022b) e análise de seus resultados.

Instrumento

A EAAE, criada por Soares et al. (2022b), foi utilizada como instrumento de 
coleta de dados. Composta de 30 itens no formato Likert de cinco pontos de con-
cordância (1 = discordo fortemente, 5 = concordo fortemente), a escala avalia as 
percepções, sentimentos e comportamentos dos professores da educação básica em 
relação às avaliações externas aplicadas em larga escala no Brasil.

A EAAE baseia-se no modelo tripartido de atitudes, abrangendo as dimensões 
cognitiva (12 itens), afetiva (8 itens) e comportamental (10 itens). Cada dimensão 
é introduzida por uma frase orientadora: a cognitiva foca as crenças e conhe- 
cimentos sobre as avaliações; a afetiva aborda os sentimentos; e a comportamen- 
tal se concentra nas ações cotidianas relacionadas ao objeto atitudinal. A EAAE 
apresenta evidências de validade de conteúdo (Soares et  al., 2022b) e validade da 
estrutura interna (Soares et al., 2024), conforme procedimentos reconhecidos na 
literatura especializada.

Apesar disso, como instrumento recente, a EAAE ainda está em processo de 
testagem. Segundo Pasquali (2010), a validade e precisão são fundamentais para a le-
gitimidade de um teste psicológico, e sua consolidação exige aplicações em diferen-
tes amostras. A validade, conforme os Standards for Educational and Psychological 
Testing (American Educational Research Association [AERA] et al., 2014), é um pro-
cesso acumulativo e requer mais investigações para fortalecer as evidências.

Participantes

A EAAE foi aplicada a uma amostra não probabilística por conveniência de 
405 professores da Secretaria de Educação do Espírito Santo, Brasil. Após o trata-
mento de casos omissos e valores extremos, foram validadas 367 respostas. A escala 
tem 30 itens, resultando em uma média de 12,23 sujeitos por item, valor superior às 
recomendações de Hair et al. (2009) de uma amostra mínima de 200 respondentes e 
10 sujeitos por item.

Procedimentos

A aplicação foi realizada on-line (38,15%) e presencialmente (61,85%). Para o 
formato on-line, utilizou-se um formulário no Google Forms, divulgado por e-mail e 
WhatsApp. No formato presencial, os professores foram abordados em seus locais 
de trabalho. Antes da aplicação, foi apresentado um termo de consentimento, expli-
cando os objetivos do estudo e garantindo o sigilo das informações.
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A análise dos dados foi feita com o software Microsoft Excel, utilizando es-
tatísticas descritivas para calcular média, desvio padrão e coeficiente de variação 
(CV). O CV, que expressa o desvio padrão como porcentagem da média, foi emprega-
do para avaliar a homogeneidade dos dados. Menores valores de CV indicam maior 
homogeneidade nas atitudes dos professores.

Para classificar o CV, utilizou-se a proposta de Pimentel-Gomes (1985), que 
categoriza o CV como baixo (< 10%), médio (10%-20%), alto (20%-30%) e muito alto 
(> 30%).

Aspectos éticos

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
da Universidade Federal do Espírito Santo (CAAE n. 57014722.2.0000.5542) e autori-
zada pela Secretaria de Educação do Espírito Santo.

RESULTADOS

Resultado e análises estatísticas descritivas para escala geral e 

suas dimensões

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas da EAAE aplicada e suas di-
mensões cognitiva, afetiva e comportamental. A variação dos escores indica a re-
levância da escala para discriminar atitudes positivas e negativas em relação às 
avaliações externas aplicadas em larga escala.

TABELA 1
Estatísticas descritivas obtidas pela aplicação da EAAE

ESCALA E SUAS 
DIMENSÕES

QUANTIDADE 
DE ITENS

ESCORE 
MÉDIO DP CV

(%)
PONTUAÇÃO 

NEUTRA
INTERVALO 

DE VARIAÇÃO

Cognitivo 12 34,55 10,00 28,94 36 12 – 60

Afetivo 8 22,32 7,60 34,05 24 8 – 40

Comportamental 10 34,7 7,80 22,48 30 10 – 50

Escala total 30 91,57 21,97 23,99 90 30 – 150

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

A escala total obteve uma média de 91,57, indicando uma leve tendência po-
sitiva dos professores em relação às avaliações, estando apenas 1,57 ponto acima da 
pontuação neutra (90). Ao analisar as dimensões separadamente, as médias das di-
mensões cognitiva (34,55) e afetiva (22,32) ficaram abaixo da pontuação neutra (36 e 
24, respectivamente), sugerindo atitudes mais negativas nessas áreas. Já a dimensão 
comportamental obteve um escore médio de 34,7, acima da pontuação neutra (30), 
indicando uma postura mais positiva.
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O coeficiente de variação foi alto para as dimensões cognitiva (28,94%) e com-
portamental (22,48%) e muito alto para a afetiva (34,05%). Um coeficiente alto indica 
maior dispersão dos valores em relação à média, refletindo uma distribuição mais 
heterogênea de respostas, com a dimensão afetiva apresentando a maior variabili-
dade de atitudes.

A dimensão afetiva, ligada à satisfação dos professores com as avaliações, 
mostrou alta variabilidade, apontando falta de consenso entre os docentes. Fatores 
como contextos escolares, condições de trabalho e concepções de avaliação influen-
ciam diretamente a afetividade dos professores.

Já a dimensão comportamental teve um escore médio mais alto, sugerindo 
uma postura mais positiva. O coeficiente de variação, embora alto (22,48%), foi o 
menor entre as dimensões, indicando maior consenso entre os professores sobre 
essa atitude positiva.

Resultados e análises estatísticas descritivas para os itens da escala em 

suas respectivas dimensões

Nesta análise, apresentam-se os resultados estatísticos descritivos para cada 
item das dimensões da escala, organizados em ordem crescente do coeficiente de 
variação − dos itens mais homogêneos aos mais heterogêneos.

Itens do componente cognitivo
Os escores médios na Tabela 2 indicam que os docentes têm atitudes positivas 

apenas nos itens 5, “Têm impacto na seleção dos conteúdos ensinados na escola” (3,49), 
e 2, “Constituem o principal instrumento de monitoramento da efetividade de políticas 
educacionais” (3,19). Os demais itens apresentaram escore médio abaixo do ponto 
neutro (3), mostrando atitude neutra. O item 12, “São instrumentos eficientes para pro-
mover bonificações financeiras aos profissionais da educação”, obteve o menor escore 
médio (2,64), refletindo atitudes mais negativas. Dessa forma, a maioria das asser-
ções do componente cognitivo revela atitudes negativas.

TABELA 2
Estatísticas descritivas dos itens do componente cognitivo

ITENS ESCORE 
MÉDIO DP CV (%)

5. Têm impacto na seleção dos conteúdos ensinados na escola. 3,49 1,03 29,55

2. Constituem o principal instrumento de monitoramento da 
efetividade de políticas educacionais. 3,19 1,11 34,82

4. São úteis para selecionar adequadamente estudantes para outras 
etapas/níveis de ensino. 2,81 1,08 38,45

(continua)
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ITENS ESCORE 
MÉDIO DP CV (%)

10. São importantes instrumentos de prestação de contas à 
sociedade. 2,94 1,13 38,52

6. Medem adequadamente o nível de conhecimento dos estudantes 
em relação aos conteúdos programáticos previstos na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC).

2,78 1,07 38,54

7. Suas matrizes curriculares conferem igual valor a todos os 
conhecimentos previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 2,87 1,12 38,99

1. Avaliam adequadamente a qualidade do ensino e da aprendizagem. 2,75 1,08 39,41

3. Cumprem satisfatoriamente o propósito de medir os níveis de 
aprendizagem dos alunos. 2,68 1,09 40,51

8. Permitem a análise dos aspectos sociais e culturais dos alunos. 2,84 1,18 41,51

11. São importantes instrumentos de monitoramento da prática 
docente. 2,81 1,18 41,86

9. São instrumentos necessários para reduzir as desigualdades 
educacionais. 2,76 1,20 43,35

12. São instrumentos eficientes para promover bonificações 
financeiras aos profissionais da educação. 2,64 1,15 43,70

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Com base no coeficiente de variação, o item 5 apresenta CV de 29,55%, sendo 
classificado como de alta variabilidade, mas, quando comparado aos outros itens 
dessa dimensão, é o de menor variabilidade. Os demais itens apresentam CV supe-
rior a 30%, indicando variabilidade muito alta. O item 5 tem o maior consenso entre 
os respondentes, seguido do item 2, com 34,82%. A distribuição das respostas ao 
item 5 é apresentada na Figura 1.

FIGURA 1
Distribuição das respostas no item 5, “Têm impacto na seleção dos conteúdos ensinados 
na escola”  
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18%
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13%

Discordo totalmente

Discordo parcialmente

Nem concordo nem discordo

Concordo parcialmente

Concordo totalmente

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

(continuação)



Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 36, e11380, 2025  •  e-ISSN: 1984-932X

Prado, Soares, Ventorim, Santos As atitudes dos docentes do Espírito Santo 
em relação às avaliações externas

9

A análise revela que 62% dos docentes concordam, total ou parcialmente, 
com o item 5, enquanto 21% discordam, parcialmente ou totalmente, e 17% perma-
necem neutros, indicando uma tendência geral de aceitação.

Em contraste, o item 12 apresentou alta variabilidade nas respostas: 56% 
dos docentes discordam, total ou parcialmente, da eficácia das avaliações externas 
como ferramenta para bonificação financeira, enquanto 28% concordam e 21% são 
neutros. A Figura 2 ilustra essa heterogeneidade, com uma distribuição mais ampla 
das respostas, refletindo a falta de uniformidade nas percepções sobre o item.

FIGURA 2
Distribuição das respostas no item 12, “São instrumentos eficientes para promover 
bonificações financeiras aos profissionais da educação” 
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Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Itens do componente afetivo
A Tabela 3 mostra que o item 14, “Anseio por conhecer os seus resultados”, tem o 

maior escore médio na dimensão afetiva (3,20), enquanto o item 18, “Sinto que meus 
conhecimentos são valorizados por elas”, tem o menor (2,61). Ambos apresentam coe- 
ficiente de variação elevado, sendo 34,70% para o item 14 e 43,19% para o 18, indi-
cando maior variabilidade nas respostas ao último.
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TABELA 3
Estatísticas descritivas dos itens do componente afetivo

ITENS ESCORE 
MÉDIO DP CV (%)

14. Anseio por conhecer os seus resultados. 3,20 1,11 34,70

20. Gosto de orientar meu trabalho a partir dos seus resultados. 2,92 1,16 39,75

13. Tenho apreço por esse tipo de avaliação. 2,74 1,11 40,41

17. Confio nas certificações de conclusão de um nível/etapa de ensino 
que são realizadas a partir delas. 2,74 1,11 40,66

15. Confio em seus resultados. 2,75 1,13 41,20

18. Sinto que meus conhecimentos são valorizados por elas. 2,61 1,13 43,19

16. Confio nas comparações entre escolas/estudantes que são feitas 
a partir delas. 2,62 1,15 43,88

19. Percebo que a disciplina que leciono é valorizada por elas. 2,74 1,23 44,74

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

O item 19 apresenta a maior variabilidade dessa dimensão da escala 
(CV = 44,74%). De modo geral, todos os itens indicam alta variabilidade, sugerindo 
que os docentes têm percepções diversas sobre as avaliações externas. Essa hetero-
geneidade reforça a necessidade de considerar diferentes perspectivas ao formular 
políticas educacionais sobre o tema.

A Figura 3 mostra que 51% dos docentes anseiam conhecer os resultados das 
avaliações externas, com 44% concordando parcialmente e 7% totalmente. Em con-
traste, 28% expressam atitudes negativas: 19% discordam parcialmente e 9% total-
mente, enquanto 21% se mantêm neutros. 

FIGURA 3
Distribuição das respostas no item 14, “Anseio por conhecer os seus resultados” 
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Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.
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Já a Figura 4 revela que 49% dos docentes sentem que seus conhecimentos 
não são valorizados pelas avaliações externas: 20% discordam totalmente e 29% 
parcialmente. Apenas 26% percebem valorização, 23% concordam parcialmente e 
3% totalmente, enquanto os demais 26% adotam uma posição neutra.

FIGURA 4
Distribuição das respostas no item 18, “Sinto que meus conhecimentos são valorizados 
por elas”  
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Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Ao analisar os dados, observa-se que os docentes que avaliam essa asserção 
de forma negativa apresentam atitudes mais fortemente negativas do que aqueles 
que a avaliam de forma totalmente positiva. Isso indica que, embora existam senti-
mentos diversos entre os professores em relação ao referido item, a tendência geral 
das atitudes é negativa.

Itens do componente comportamental
O componente comportamental é o único da escala com escore médio (34,7) 

acima do valor neutro (30), indicando uma tendência geral positiva dos docentes em 
relação às avaliações externas. A Tabela 4 mostra que o item 26, “Recomendo a parti-
cipação nessas avaliações”, tem a maior média (3,93), enquanto o item 30, “Participo de 
formação específica para melhor utilizar seus resultados”, registra a menor (3,10).
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TABELA 4
Estatísticas descritivas dos itens do componente comportamental

ITENS ESCORE 
MÉDIO DP CV (%)

26. Recomendo a participação nessas avaliações. 3,93 0,84 21,33

25. Converso com estudantes sobre sua importância. 3,86 0,86 22,17

28. Resolvo questões de avaliações anteriores em sala de aula. 3,55 1,05 29,43

27. Apresento um retorno (feedback) sobre os resultados obtidos em 
sala de aula. 3,50 1,05 29,86

24. Priorizo o ensino dos conteúdos que são mais frequentes nessas 
avaliações. 3,37 1,03 30,49

22. Incorporo seus resultados em minhas ações cotidianas na sala de 
aula. 3,37 1,03 30,60

23. Organizo o cronograma escolar para valorizar sua realização. 3,39 1,06 31,32

29. Utilizo questões anteriores em minhas avaliações escolares 
(internas). 3,40 1,12 33,02

21. Planejo minhas aulas a partir dos seus resultados. 3,23 1,10 34,16

30. Participo de formação específica para uma melhor utilização dos 
seus resultados. 3,10 1,16 37,31

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Os itens 26, 25, 28 e 27 apresentam variabilidade alta (CV entre 20% e 30%), 
enquanto os demais possuem variabilidade muito alta (acima de 30%), indicando 
percepções heterogêneas entre os docentes. Isso significa que, embora os professo-
res tendam a ser positivos na dimensão comportamental, não se tem uma homoge-
neidade nas atitudes. O item 26 é o mais homogêneo (CV = 21,33%), enquanto o 30 
apresenta a maior variação (CV = 37,31%).

A Figura 5 mostra que apenas 6% dos docentes não recomendam a participa-
ção dos estudantes nas avaliações externas. Por outro lado, 81% apresentam com-
portamento positivo, com 60% concordando parcialmente e 21% totalmente, e 13% 
se mantêm neutros.

Os dados indicam que, de modo geral, os docentes recomendam aos estudan-
tes a participação nas avaliações externas, embora alguns possam ter ressalvas. A 
maioria dos professores concorda parcialmente com essa recomendação, mostran-
do maior homogeneidade nesse comportamento.
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FIGURA 5
Distribuição das respostas no item 26, “Recomendo a participação nessas avaliações” 
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Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Já a Figura 6 revela maior heterogeneidade no item 30. Enquanto 43% dos 
docentes mostram tendência positiva à participação em formações sobre avaliações 
externas, com 9% concordando totalmente e 34% parcialmente, 30% têm atitude ne-
gativa − 12% discordam totalmente e 18% parcialmente − e 28% mantêm-se neutros.

FIGURA 6
Distribuição das respostas no item 30, “Participo de formação específica para uma melhor 
utilização dos seus resultados” 
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Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Embora haja uma inclinação positiva para participação em formações, a maio-
ria concorda apenas parcialmente, havendo resistência significativa. Isso levanta a 
questão: como essas formações são realizadas e se aplicam à realidade docente?
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DISCUSSÃO

Com base nas análises estatísticas descritivas da escala geral, de seus componentes 
e itens, foram levantados três pontos de discussão considerados importantes para 
problematizar as atitudes dos docentes em relação às avaliações em larga escala.

A legislação do estado e o trabalho docente

Os resultados e as análises descritivas para a escala geral e suas dimensões, 
apresentados na Tabela 1, apontaram que há uma tendência de os professores do es-
tado terem atitudes negativas nos componentes cognitivos e afetivos e atitudes posi-
tivas no componente comportamental. Esse conflito nos componentes das atitudes 
é denominado de dissonância cognitiva, definida como um estado de desconforto 
mental ou tensão que ocorre quando uma pessoa tem atitudes, crenças, valores ou 
comportamentos contraditórios entre si (Harmon-Jones & Mills, 2019). Em atitudes, 
a dissonância cognitiva ocorre quando uma pessoa tem discordância entre os com-
ponentes da atitude em relação a um determinado objeto atitudinal.

Neiva e Mauro (2011, p. 191) afirmam que “a avaliação geral de uma pessoa 
frente a um objeto atitudinal pode revelar mais ou menos concordância com suas 
crenças, afetos e comportamentos em relação ao mesmo objeto”. Dessa forma, na 
análise geral, percebe-se uma não concordância entre os componentes da atitude, 
sobretudo do componente afetivo, que tende à maior negatividade entre os docen-
tes, e do componente comportamental, propenso à maior positividade.

Quanto maior a ambivalência entre os componentes das atitudes, maior é a 
tendência de os indivíduos buscarem formas de diminuir os conflitos e tensões en-
tre elas. Neiva e Mauro (2011) afirmam que o contrário também acontece: atitudes 
que têm coerência interna são fortes e resistentes. Em geral, atitudes com estrutura 
interna altamente coerente são mais estáveis no decorrer do tempo, resistentes à 
mudança e predizem melhor o comportamento (Neiva & Mauro, 2011, p. 191).

As pessoas têm uma tendência de reduzir a dissonância entre as atitudes, 
o que pode ser feito de diferentes formas, como mudando o comportamento para 
se alinhar aos demais componentes, modificando os componentes para se adequar 
ao comportamento ou justificando a inconsistência por meio de racionalizações 
(Robbins et al., 2010).

A questão que se levanta nas tensões apresentadas nos dados é: por que os 
docentes tendem a ter atitudes afetivas e cognitivas negativas e comportamen- 
tos positivos?

Cerdeira (2018) afirma que estamos vivenciando a terceira geração das ava-
liações externas, a qual consiste no desenvolvimento de sistemas avaliativos fun-
damentados em políticas de responsabilização baseadas nos resultados de tais 
avaliações. As políticas, portanto, são construídas de forma a evidenciar os resul- 
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tados, reforçando seu uso para planejamento e intervenção escolar. Ações políticas 
baseadas em uma gestão escolar por resultados se expandiram no cenário brasilei-
ro em diversos estados (Brooke & Cunha, 2011).

A construção dessa política, pautada na lógica das evidências e resultados, 
representa um exemplo da influência do Estado sobre os profissionais da educação. 
Nesse contexto, a rede de ensino assume uma característica de ente regulador, defi-
nindo as diretrizes e práticas educacionais, estrutura que impõe expectativas sobre 
os profissionais da educação, principalmente os docentes (Schneider & Ribeiro, 2020).

Na realidade do Espírito Santo, a Portaria n. 154-R (2020) estabelece as atri-
buições dos profissionais que compõem a equipe técnico-pedagógica das escolas pú-
blicas estaduais. Os artigos 11 e 12 dispõem que cabe ao pedagogo acompanhar as 
avaliações externas, monitorar os resultados por componente curricular e orientar 
os professores no desenvolvimento de metodologias para sua melhoria. Além disso, 
é sua responsabilidade discutir com a comunidade escolar os resultados das avalia-
ções internas e externas, promovendo reflexões e buscando aprimoramentos. Dessa 
maneira, o trabalho do pedagogo assume uma função de gestão fundamentada em 
resultados.

Embora a rede de ensino atribua ao pedagogo a função de monitorar e ge-
renciar os resultados, Sousa e Oliveira (2010) destacam a dificuldade das escolas no 
compartilhamento e uso dessas informações, especialmente na interpretação dos 
dados. Essa limitação na compreensão e socialização dos resultados das avaliações 
externas gera desafios para seu adequado gerenciamento e tomada de decisões.

O artigo 13 determina ser responsabilidade não somente do pedagogo, mas 
também do professor coordenador de área mobilizar a comunidade escolar para as 
avaliações externas e analisar seus resultados junto aos docentes, a fim de busca-
rem proposições de intervenções pedagógicas. 

Essa discussão se relaciona com o item 14, que versa sobre o “Anseio por co-
nhecer os resultados”, conforme apresentado na Tabela 3. É notável que esse item 
se destaca pela sua uniformidade nas respostas, comparado aos demais dentro da 
dimensão afetiva. 

O Sistema de Gestão Escolar (Seges), desenvolvido pelo Centro de Políticas 
Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (Caed/
UFJF), fornece ao professor acesso aos dados da avaliação diagnóstica, avaliação de 
fluência em leitura, Paebes e Paebes Alfa. O sistema permite filtros por região, es-
cola, ano/série e componente curricular, mostrando a porcentagem de acertos dos 
alunos em cada descritor avaliado. Vale destacar que, embora os dados estejam dis-
poníveis, o acesso é apenas uma primeira fase para sua apropriação, atribuição de 
juízo de valor e tomada de decisão nas ações a serem adotadas, conforme o conceito 
de avaliação proposto por Castillo Arredondo e Cabrerizo Diago (2009).
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Entretanto, é pertinente questionar não apenas o anseio dos professores em 
conhecer os resultados das avaliações, mas também a maneira como esses resulta-
dos são comunicados pela equipe pedagógica, qual a interpretação que lhes é atri-
buída e de que forma são utilizados na definição de metas educacionais. Essas são 
questões críticas que merecem uma análise aprofundada para entender plenamente 
o impacto dos resultados na prática pedagógica e na motivação dos docentes.

Rosa e Rosistolato (2024) propuseram sugestões para apropriação e uso dos 
resultados das avaliações externas no município do Rio de Janeiro. Os autores de-
fendem a importância do uso dos microdados como ferramenta para identificar va-
riáveis escolares determinantes na variação do desempenho dos estudantes. Para 
isso, sugerem a aplicação de modelos estatísticos que permitam mapear o rendi-
mento por escola e compreender os fatores associados ao sucesso escolar.

Além da análise quantitativa, eles ressaltam a necessidade de investigações 
qualitativas em escolas com desempenhos extremos, sejam positivos ou negativos, 
visando a desvelar práticas pedagógicas associadas aos resultados. Com base nessa 
articulação entre dados e práticas escolares, os autores enfatizam a relevância do 
planejamento educacional embasado em evidências e da formação continuada dos 
gestores para que possam integrar essas informações à gestão escolar, potenciali-
zando os processos de ensino e aprendizagem (Rosa & Rosistolato, 2024).

A legislação estadual regulariza a prática docente, delineando os comporta-
mentos às intencionalidades da rede de ensino em torno das avaliações externas. 
Além disso, promove a uniformização do trabalho docente, garantindo que as di-
retrizes educacionais sejam seguidas em todas as instituições de ensino (Parcerisa 
et al., 2022). Dessa forma, ainda que os docentes tenham sentimentos negativos pe-
las avaliações em larga escala, a legislação determina que sua prática docente seja 
orientada pelos resultados das avaliações externas. 

Dessa maneira, para que a avaliação se constitua como um processo, con-
forme conceituado por Castillo Arredondo e Cabrerizo Diago (2009), é fundamental 
que os profissionais da educação, especialmente os docentes, desenvolvam compe-
tências para interpretar e utilizar os microdados de forma efetiva junto aos demais 
profissionais da escola e rede de ensino. A apropriação desses resultados possibilita 
a reflexão sobre as práticas pedagógicas e a implementação de estratégias que favo-
reçam a aprendizagem dos estudantes.

Nesse sentido, cabe às redes de ensino a responsabilidade de promover for-
mações continuadas voltadas ao uso e à análise dos dados gerados pelas avaliações 
externas. Essas formações devem não apenas fornecer subsídios para a leitura dos 
microdados, mas também estimular a reflexão sobre sua aplicabilidade no plane-
jamento pedagógico e na tomada de decisão. Dessa forma, fortalecem-se a auto-
nomia docente e a construção de práticas mais alinhadas às necessidades reais 
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dos estudantes, consolidando as avaliações externas aplicadas em larga escala como 
um instrumento importante para a garantia da educação, e não como mecanis- 
mo classificatório.

É importante destacar que a crítica não se dirige à avaliação externa em si, 
enquanto ferramenta de produção de dados, mas à maneira como as redes de ensino 
organizam, gerenciam e estabelecem diretrizes em torno desse instrumento.

Cunha et al. (2015) destacam a relevância da avaliação na construção do 
projeto político-pedagógico (PPP), uma vez que possibilita aos profissionais da edu-
cação refletirem sobre os propósitos de sua atuação. Nesse processo, a avaliação 
não apenas orienta o cumprimento dos objetivos educacionais, mas também fomen-
ta espaços de diálogo que valorizam o respeito às diferentes perspectivas, a con- 
sideração dos processos de ensino-aprendizagem e a análise dos diferentes contex-
tos escolares.

Dessa maneira, a efetividade das avaliações em larga escala depende não 
apenas da coleta e divulgação dos resultados, mas, sobretudo, da forma como esses 
dados são incorporados ao contexto escolar e utilizados para subsidiar as tomadas 
de decisão.

Assim, mesmo que o docente não concorde com as políticas e práticas 
desenvolvidas pelas redes de ensino em torno das avaliações externas aplicadas em 
larga escala, eles adotam práticas consonantes por meio das práticas de gestão da 
rede de ensino, o que pode explicar a diferença nos escores obtidos nas diferentes 
dimensões do construto atitudes evidenciadas por meio da aplicação da EAAE no 
âmbito do Espírito Santo.

O impacto das avaliações externas no currículo escolar

Os resultados apresentados na Tabela 2 mostram que há uma tendência en-
tre os docentes a concordarem que as avaliações externas impactam diretamente a 
seleção de conteúdos ensinados na escola, ou seja, que o currículo é organizado le-
vando em conta as avaliações externas. Na Figura 4, é possível observar um número 
expressivo de docentes (49%) que concordam com a asserção de que as avaliações 
externas aplicadas em larga escala têm impacto na seleção dos conteúdos ensinados 
na escola (item 5).

Essa influência pode ser vista na elaboração dos próprios currículos da Se- 
cretaria de Educação do Espírito Santo. Na introdução das Orientações Curriculares 
de 2023, para o componente curricular de língua portuguesa da 1ª série do ensino 
médio referente ao primeiro trimestre, o documento deixa explícita essa influência:

Dessa forma, é importante ressaltar aqui, também, que o nosso material está 
alinhado à necessidade de ampliação e de aprofundamento das discussões 
pertinentes ao novo Currículo do Espírito Santo, bem como às matrizes de 
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avaliações externas e ao trabalho desenvolvido por áreas de conhecimento. 
(Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo, 2023, p. 3, grifo nosso).

Logo abaixo, nas orientações para a 3ª série do ensino médio, o documento 
enfatiza:

É imprescindível apontar aqui que os alinhamentos que esta Secretaria de 
Estado da Educação propõe ao longo das tabelas deste Plano seguem uma se-
quência lógica e diretamente associada às habilidades/descritores do currículo e 
das avaliações externas, de modo a nortear o desenvolvimento das habilidades 
esperadas ao fim de cada etapa da Educação Básica. (Secretaria de Estado da 
Educação do Espírito Santo, 2023, p. 3, grifo nosso).

A Secretaria de Educação deixa explícito que o currículo do estado está ali-
nhado às matrizes das avaliações externas, sobretudo o Saeb, o Paebes e o Enem, 
principalmente o componente curricular de português e matemática:

Uma observação concernente ao presente documento é que tanto para o com-
ponente de Matemática quanto para o componente de Língua Portuguesa 
houve a necessidade de alinharmos os descritores do Saeb, do Paebes e do Enem 
com algumas habilidades do Currículo Novo do Ensino Médio do Espírito Santo, 
tendo-se em vista que isso poderia facilitar o processo de transição entre os 
currículos. (Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo, 2023, p. 45, 
grifo nosso).

Por último, o documento apresenta um plano de ensino para a 3ª série, de que 
consta, na primeira seção, o quadro “Sistematização das Aprendizagens”, dividido 
em três colunas, sendo que uma delas é destinada aos descritores do Paebes, Saeb 
e Enem.

Dessa maneira, é possível perceber a influência das avaliações externas nas 
matrizes curriculares, sobretudo do enfoque nas disciplinas de português e ma-
temática, uma vez que, nas orientações de outros componentes curriculares, não 
foi identificado um alinhamento das habilidades e competências e do currículo aos 
descritores das avaliações externas.

Borges et al. (2022) realizaram um levantamento dos principais estudos sobre 
o uso dos resultados das avaliações externas por secretarias de educação, professo-
res e gestores no período de 2008 a 2018. As pesquisas analisadas apontam que, para 
os docentes, os impactos desses resultados se manifestam, sobretudo, no aumento 
da carga de trabalho e na intensificação das cobranças por desempenho, especial-
mente para os professores de matemática e língua portuguesa, devido à centralida-
de dessas disciplinas nas avaliações em larga escala. Em contrapartida, os docentes 
de outras áreas não recebem a mesma atenção na matriz curricular das avaliações 
externas, o que limita sua participação nesse processo.
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Essa discussão pode ser relacionada aos dados descritivos do item 19, que tra-
ta da percepção dos docentes sobre o valor atribuído às disciplinas que lecionam, 
conforme mostra a Tabela 3. Os resultados indicam uma tendência entre os docen-
tes em discordar dessa afirmação, evidenciada pela média de 2,74.

No entanto, é possível notar que o coeficiente de variação desse item é o mais 
elevado entre as asserções da dimensão afetiva, atingindo 44,74%. Esse alto coefi-
ciente de variação sinaliza uma significativa divergência nas respostas dos docen-
tes. Isso nos leva a inferir que essa disparidade de opiniões em relação a esse item 
pode ser atribuída, em parte, às diferentes disciplinas lecionadas pelos responden-
tes, com algumas disciplinas recebendo maior valorização do que outras.

É fundamental reconhecer que, em uma avaliação em larga escala, o ali- 
nhamento entre os currículos escolares e os descritores avaliados é um processo 
lógico e necessário, pois a coerência entre o que se ensina e o que se avalia é parte 
essencial dos processos de ensino-aprendizagem. Contudo a ênfase predominante 
em língua portuguesa e matemática nas diretrizes curriculares da Secretaria da 
Educação do Espírito Santo destaca uma hierarquização disciplinar que valoriza 
determinados docentes em detrimento de outros. Essa disparidade gera desafios 
para a construção de um projeto educacional mais equitativo, no qual todas as áre-
as do conhecimento sejam reconhecidas como fundamentais para a formação dos 
estudantes.

Diante desse cenário, a questão que se impõe é: como engajar toda a comu-
nidade escolar no processo avaliativo e no alcance de objetivos educacionais, se 
as matrizes das avaliações externas priorizam algumas disciplinas em detrimento 
de outras?

A resposta a esse questionamento exige uma reflexão sobre a necessidade de 
alinhar os currículos das diferentes disciplinas às avaliações externas, garantindo 
que estas contemplem descritores específicos para os objetos de conhecimento de 
cada disciplina que compõe a formação do sujeito no processo de escolarização. Isso 
implica considerar a diversidade de componentes curriculares tanto nas matrizes 
avaliativas quanto nos currículos desenvolvidos pelas secretarias de educação, pro-
movendo uma articulação mais equitativa entre currículo e avaliação.

A política de bonificação por desempenho fundamentada nos resultados das 

avaliações externas aplicadas em larga escala

Por meio da análise descritiva do item 12, que se refere à eficácia dos ins-
trumentos para promover bonificações financeiras aos profissionais da educação, 
apresentada na Tabela 2, observa-se uma tendência entre os docentes em discordar 
dessa afirmação (média = 2,64). Entretanto é importante notar que esse item, dentro 
do contexto da dimensão cognitiva, mostra uma divergência significativa nas res-
postas (CV = 43,70%) em comparação com outros itens da mesma dimensão.
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Esse dado indica uma disparidade considerável de opiniões entre os respon-
dentes, revelando uma variedade de atitudes divergentes sobre esse tema. Trata-se 
de um assunto de grande impacto nas discussões sobre responsabilização docente e 
desempenho, avaliados por meio de políticas baseadas em evidências e resultados.

Segundo Furtado e Magrone (2015), as políticas de responsabilização podem 
ser classificadas em dois tipos de intervenções: individual ou coletiva. No modelo 
individual, apenas os docentes das disciplinas avaliadas que atingirem determina-
das metas recebem bonificações, enquanto os demais, ou aqueles cujos estudantes 
não atingiram as metas, ficam excluídos desse benefício. Já no modelo coletivo, a 
bonificação é concedida a todos os docentes de uma escola, caso a instituição atinja 
suas metas. Os autores observam que, no contexto brasileiro, as políticas de respon-
sabilização em educação têm se inclinado predominantemente para o modelo de 
bonificação coletiva.

Robbins et al. (2010) conceituam a bonificação por desempenho como uma 
estratégia utilizada para premiar indivíduos ou equipes que atingem determinados 
objetivos ou resultados estabelecidos pela organização. Essa abordagem de remu-
neração variável tem como propósito alinhar as metas individuais ou coletivas aos 
objetivos da instituição, estimulando o aumento da produtividade e a realização das 
metas previamente definidas. As recompensas podem ser oferecidas na forma de 
dinheiro, prêmios ou outros benefícios, conforme com o acordo estabelecido entre 
empregador e empregado.

A política de bonificação na rede estadual do Espírito Santo está ancorada no 
Indicador de Desenvolvimento das Escolas (IDE), que é uma medida utilizada para 
avaliar a qualidade e eficiência do sistema educacional do estado (Lei Complementar 
n. 504 (2009).

O cálculo do IDE considera dois indicadores: Indicador do Resultado da Escola 
(IRE) e Indicador de Esforço da Escola (IEE). O primeiro (IRE) é calculado a partir 
do resultado do Paebes em português e matemática e da quantidade de estudantes 
ausentes na avaliação, enquanto o segundo (IEE) considera o nível socioeconômico 
dos estudantes e as diferentes séries e níveis de ensino ofertados pela escola, com 
base na fórmula: IDE = IRE x IEE (Soares et al., 2022a).

Diante do exposto, os docentes no Espírito Santo devem atender a dois critérios 
para receber o bônus de desempenho: o Indicador de Contribuição de Desempenho 
(ICD), que exige permanência na escola por pelo menos dois terços do ano letivo; e 
o Fator de Valorização de Assiduidade (FVA), que aplica descontos de 10% no bônus 
por cada ausência no ano letivo, independentemente do motivo. Com dez ausências, 
o docente perde 100% da bonificação.

Segundo Robbins et al. (2010), a remuneração variável é uma estratégia para 
motivar funcionários baseada no desempenho, comum no setor privado. No Espírito 
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Santo, a bonificação baseada nos resultados da escola no IDE visa a motivar a comu-
nidade escolar a melhorar o rendimento dos estudantes nas avaliações em larga es-
cala e garantir frequência e permanência na escola. Essa política é de alto risco (high 
stakes) para os docentes, pois influencia diretamente suas práticas profissionais.

Contudo um ponto que merece uma reflexão mais cuidadosa diz respeito à 
relação entre a lei da bonificação e os direitos dos servidores públicos do estado do 
Espírito Santo, especialmente no que se refere às licenças médicas e aos abonos 
de faltas para tratar de assuntos pessoais, conforme o Decreto n. 2.761 (2011). A lei 
da bonificação do estado prevê o desconto de 10% do bônus de desempenho para 
cada dia de ausência do profissional da educação, mesmo quando justificada, o que 
levanta questionamentos sobre o equilíbrio entre os incentivos ao desempenho e a 
proteção dos direitos dos servidores.

A Lei Complementar n. 46 (1994), que institui o estatuto do servidor públi-
co do estado do Espírito Santo, assegura, no art. 32, o direito ao abono de faltas 
para tratar de questões pessoais. A lei garante que o servidor tem direito a seis abo-
nos de falta por ano, sem implicações em descontos na remuneração. Além disso, 
o art. 129 assegura o direito à licença para tratamento da própria saúde, sem pre-
juízos na remuneração, seja por períodos inferiores a 30 dias ou até 24 meses (Lei 
Complementar n. 46, 1994).

Embora as faltas justificadas, como abonos e licenças médicas, não resultem 
em descontos na remuneração fixa dos servidores, a lei da bonificação, enquanto 
remuneração variável, que visa a reconhecer e valorizar o desempenho dos docen-
tes, perde sua coerência ao provocar perdas na remuneração variável por ausências 
legais e garantidas pelo estatuto do servidor.

Os resultados apresentados mostram que os professores tendem a adotar pos-
turas negativas em relação às avaliações externas como instrumentos de promoção 
de bônus de desempenho docente. Políticas de bonificação vinculadas ao desempe-
nho nas avaliações em larga escala apresentam diversos aspectos controversos que 
exigem análise crítica e reflexão. A eficácia de tais políticas deve ser analisada; pois, 
embora sejam adotadas em diversos estados, como Ceará, São Paulo, Amazonas, 
Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco, Sergipe e Tocantins, elas possuem 
fragilidades no que tange aos direitos e bem-estar dos docentes (Perboni, 2017).

A crítica, porém, não visa a questionar a validade ou a conveniência da im-
plementação de uma política de bônus de desempenho, mas sim como ela está es-
truturada nas redes de ensino, especificamente nesse texto, na realidade do Espírito 
Santo. Embora apresente fragilidades, a lei de bonificação possui potencial de apri-
moramento, especialmente se forem incorporados critérios adicionais que conside-
rem as práticas e o contexto do trabalho docente.



Estud. Aval. Educ. (Fund. Carlos Chagas), 

São Paulo, v. 36, e11380, 2025  •  e-ISSN: 1984-932X

Prado, Soares, Ventorim, Santos As atitudes dos docentes do Espírito Santo 
em relação às avaliações externas

22

CONCLUSÃO

Os estudos sobre atitudes no ambiente de trabalho são importantes para compreen-
der como os profissionais percebem e respondem aos aspectos organizacionais. 
Esta pesquisa analisou as atitudes dos professores da educação básica do Espírito 
Santo em relação às avaliações externas, problematizando os impactos das políticas 
educacionais do estado na vida funcional dos docentes.

A análise dos dados revelou complexidades nas atitudes dos docentes, evi-
denciando contradições nesses processos. Com base nos componentes cognitivos 
e afetivos, observou-se uma tendência de atitudes negativas, contrastando com 
comportamentos mais alinhados às expectativas institucionais, o que configura um 
quadro de dissonância cognitiva, mostrando inconsistência na estrutura interna 
das atitudes.

Esse fenômeno foi problematizado através das políticas educacionais da rede 
estadual, focadas nos resultados das avaliações externas, que orientam o trabalho 
docente e da comunidade escolar. O alinhamento a essas avaliações, embora seja 
reconhecido como importante para orientar os comportamentos dos professores e 
para a efetivação da política, considerando o aporte epistemológico deste estudo so-
bre atitudes, exige que se levem em conta também os aspectos cognitivos e afetivos 
dos docentes.

Os docentes tendem a concordar que as avaliações externas impactam a se-
leção dos conteúdos escolares. Esse impacto é evidente, principalmente, nas áreas 
de língua portuguesa e matemática, com base nas Orientações Curriculares do 
Estado do Espírito Santo. A priorização de conteúdos relacionados aos descritores 
dessas avaliações mostra uma centralização de determinadas disciplinas. Isso de-
safia a construção de um currículo mais equilibrado e a formulação de uma matriz 
de avaliação externa em larga escala que contemple uma diversidade de componen-
tes curriculares.

A política de bonificação por desempenho baseada nesses resultados gera 
divergências entre os docentes, com tendência à discordância sobre sua eficácia. 
A análise da estrutura da lei de bonificação no Espírito Santo revela fragilidades, 
sobretudo em relação às faltas justificadas, como licenças médicas e abonos, que oca-
sionam descontos no bônus, apesar de essas faltas estarem asseguradas pelo estatu-
to dos servidores. Embora políticas de bonificação possam ser vistas como incentivo 
ao desempenho escolar, ajustes são necessários, considerando as condições de tra-
balho e os direitos docentes para maior equidade e alinhamento à legislação vigente.

Em síntese, as avaliações externas são instrumentos relevantes para gerar 
dados sobre o desempenho educacional, mas seu impacto real depende das po- 
líticas construídas a partir deles. As redes de ensino e comunidades escolares 
devem interpretar esses dados para formular políticas que garantam o direito à 
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educação. O estudo evidenciou fragilidades nas políticas educacionais do Espírito 
Santo, demandando reflexão crítica e participação ativa dos docentes na constru-
ção dessas políticas.
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